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LEI Nº 7.783, DE 28 DE JUNHO DE 1989 ............................................................................................................................................... 515
Dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá 

outras providências.

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 .......................................................................................................................................... 516
Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 

crimes, e dá outras providências.
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Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências.

LEI Nº 8.009, DE 29 DE MARÇO DE 1990............................................................................................................................................... 523
Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família.
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Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências.
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Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 536
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.
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Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 ................................................................................................................................................ 565
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.
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Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do 

Art. 37 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

LEI Nº 8.852, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994 ........................................................................................................................................... 593
Dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII, e 39, § 1º, da Constituição Federal, e dá outras providências.

LEI Nº 8.856, DE 1º DE MARÇO DE 1994 ............................................................................................................................................... 594
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Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
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LEI Nº 9.494, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 ......................................................................................................................................... 608
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LEI Nº 9.719, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 ....................................................................................................................................... 632
Dispõe sobre normas e condições gerais de proteção ao trabalho portuário, institui multas pela inobservância de seus preceitos, e dá outras providên-

cias.

LEI Nº 9.867, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999 ....................................................................................................................................... 719
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Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.
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LEI Nº 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 ...................................................................................................................................... 788
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Dispõe sobre o reconhecimento formal das centrais sindicais para os fins que especifica, altera a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências.

LEI Nº 11.770, DE 9 DE SETEMBRO DE 2008 ......................................................................................................................................... 795
Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991.
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Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 

de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.
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LEI Nº 12.023, DE 27 DE AGOSTO DE 2009 ........................................................................................................................................... 801
Dispõe sobre as atividades de movimentação de mercadorias em geral e sobre o trabalho avulso.

LEI Nº 12.198, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 ........................................................................................................................................... 803
Dispõe sobre o exercício da profissão de Repentista.

LEI Nº 12.506, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 ........................................................................................................................................ 803
Dispõe sobre o aviso-prévio e dá outras providências.

LEI Nº 12.591, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 ........................................................................................................................................... 803
Reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício.
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LEI Nº 12.592, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 ........................................................................................................................................... 803
Dispõe sobre o exercício das atividades profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador.

LEI Nº 12.690, DE 19 DE JULHO DE 2012 .............................................................................................................................................. 804
Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho 

– PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Dec.-lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943.

LEI Nº 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 2013 ............................................................................................................................................... 809
Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores 

portuários; altera as Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro 

de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as Leis nos 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos das 

Leis nos 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências.

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 ................................................................................................................................................ 822
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

LEI Nº 13.152, DE 29 DE JULHO DE 2015 .............................................................................................................................................. 836
Dispõe sobre a política de valorização do salário mínimo e dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para o período de 2016 

a 2019.v. CF/1988: arts. 7º, IV, 201, § 2º, 203, V, e 239, § 3º.

LEI Nº 13.155, DE 4 DE AGOSTO DE 2015 ............................................................................................................................................. 837
Estabelece princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para entidades desportivas profissionais 

de futebol; institui parcelamentos especiais para recuperação de dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de Governança do Futebol – APFUT; 

dispõe sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais; cria a Loteria Exclusiva – LOTEX; altera as Leis nºs 9.615, de 24 de 

março de 1998, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.671, de 15 de maio de 2003, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.345, de 14 de setembro de 2006, 

e 11.438, de 29 de dezembro de 2006, e os Decretos-Leis nºs 3.688, de 3 de outubro de 1941, e 204, de 27 de fevereiro de 1967; revoga a Medida 

Provisória no 669, de 26 de fevereiro de 2015; cria programa de iniciação esportiva escolar; e dá outras providências.

LEI Nº 13.271, DE 15 DE ABRIL DE 2016 ............................................................................................................................................... 847
Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes prisionais.

LEI Nº 13.432, DE 11 DE ABRIL DE 2017 ............................................................................................................................................... 847
Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular.

LEI Nº 13.475, DE 28 DE AGOSTO DE 2017 ........................................................................................................................................... 847
Dispõe sobre o exercício da profissão de tripulante de aeronave, denominado aeronauta; e revoga a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984.

LEI Nº 13.667, DE 17 DE MAIO DE 2018 ................................................................................................................................................ 855
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine), criado pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975.

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 ........................................................................................................................................... 859
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 

LEI Nº 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 ....................................................................................................................................... 892
Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 

de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências.

LEI Nº 13.999, DE 18 DE MAIO DE 2020 ................................................................................................................................................ 901
Institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e o fortalecimento dos 

pequenos negócios; e altera as Leis nºs 13.636, de 20 de março de 2018, 10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 23 de março de 1999.

LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO DE 2020 ............................................................................................................................................. 906
Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus 

(Covid-19).

LEI Nº 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2020 ................................................................................................................................................ 907
Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda; dispõe sobre medidas complementares para enfrentamento do estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; altera as Leis nºs 8.213, de 24 de julho de 1991, 10.101, de 19 de 

dezembro de 2000, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 10.865, de 30 de abril de 2004, e 8.177, de 1º de março de 1991; e dá outras providências.

LEI Nº 14.058, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020 ....................................................................................................................................... 916
Estabelece a operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do benefício emergencial mensal de 

que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020.

LEI Nº 14.075, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020 ........................................................................................................................................ 917
Dispõe sobre a conta do tipo poupança social digital; e altera as Leis nºs 13.982, de 2 de abril de 2020, e 14.058, de 17 de setembro de 2020.
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LEI Nº 14.193, DE 6 DE AGOSTO DE 2021 ............................................................................................................................................. 965
Institui a Sociedade Anônima do Futebol e dispõe sobre normas de constituição, governança, controle e transparência, meios de financiamento da 

atividade futebolística, tratamento dos passivos das entidades de práticas desportivas e regime tributário específico; e altera as Leis nºs 9.615, de 24 

de março de 1998, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

LEI Nº 14.370, DE 15 DE JUNHO DE 2022 ............................................................................................................................................. 1026
Institui o Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário e o Prêmio Portas Abertas.

LEI Nº 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 ............................................................................................................................................. 1028
Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfer-

magem e da Parteira.

LEI Nº 14.438, DE 24 DE AGOSTO DE 2022 ........................................................................................................................................... 1029
Institui o Programa de Simplificação do Microcrédito Digital para Empreendedores (SIM Digital); promove alterações na gestão e nos procedimentos de 

recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.036, de 11 de maio de 1990, 13.636, de 20 

de março de 2018, e 14.118, de 12 de janeiro de 2021; e revoga dispositivo da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

LEI Nº 14.442, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022 ......................................................................................................................................... 1032
Dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

LEI Nº 14.457, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022 ....................................................................................................................................... 1033
Institui o Programa Emprega + Mulheres; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e 

as Leis nºs 11.770, de 9 de setembro de 2008, 13.999, de 18 de maio de 2020, e 12.513, de 26 de outubro de 2011.

LEI Nº 14.597, DE 14 DE JUNHO DE 2023 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 1037
Institui a Lei Geral do Esporte. 

LEI Nº 14.611, DE 3 DE JULHO DE 2023 ................................................................................................................................................ 1043
Dispõe sobre a igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

LEI Nº 14.704, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023 ........................................................................................................................................ 1049
Altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do profissional tradutor, intér-

prete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras).

LEI Nº 14.725, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 ..................................................................................................................................... 1050
Regula a profissão de sanitarista.

LEI Nº 14.821, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 ........................................................................................................................................... 1052
Institui a Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situação de Rua (PNTC PopRua). 

LEI Nº 14.967, DE 9 DE SETEMBRO DE 2024 ......................................................................................................................................... 1056
Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 

Desarmamento), a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 

o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28 de março de 

1994, e dispositivos da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, e da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências

LEI Nº 15.074, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 ...................................................................................................................................... 1066
Regula o exercício da profissão de geofísico.

 DECRETOS-LEIS

DECRETO-LEI Nº 368, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1968 ........................................................................................................................... 474
Dispõe sobre Efeitos de Débitos Salariais e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 779, DE 21 DE AGOSTO DE 1969 ................................................................................................................................ 474
Dispõe sobre a aplicação de normas processuais trabalhistas à União Federal, aos Estados, Municípios, Distrito Federal e Autarquias ou Fundações de 

direito público que não explorem atividade econômica.

 DECRETOS

DECRETO Nº 80.281, DE 5 DE SETEMBRO DE 1977 ............................................................................................................................... 492
Regulamenta a Residência Médica, cria a Comissão Nacional de Residência Médica e dá outras providências. 

DECRETO Nº 99.684, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1990 .............................................................................................................................. 539
Consolida as normas regulamentares do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
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DECRETO Nº 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999 .......................................................................................................................................... 633
Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.

DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 ............................................................................................................................... 719
Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, conso-

lida as normas de proteção, e dá outras providências.

DECRETO Nº 9.579, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018 .............................................................................................................................. 870
Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e 

sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas federais da criança 

e do adolescente, e dá outras providências.

DECRETO Nº 9.830, DE 10 DE JUNHO DE 2019...................................................................................................................................... 888
Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, que institui a Lei de Introdução às normas do Direito 

brasileiro.

DECRETO Nº 9.978, DE 20 DE AGOSTO DE 2019 .................................................................................................................................... 890
Dispõe sobre o Fundo PIS-PASEP e institui o Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP.

DECRETO Nº 10.178, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019 ............................................................................................................................. 898
Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, para dispor sobre os critérios e os procedimentos para a classificação de risco 

de atividade econômica e para fixar o prazo para aprovação tácita e altera o Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, para incluir elementos na Carta 

de Serviços ao Usuário.

DECRETO Nº 10.671, DE 9 DE ABRIL DE 2021 ....................................................................................................................................... 918
Promulga o texto da Convenção sobre Trabalho Marítimo - CTM, 2006, firmado em Genebra, em 7 de fevereiro de 2006.

DECRETO Nº 10.854, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 ............................................................................................................................ 1009
Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista e institui o Programa Permanente de Consolidação, Simplificação e Desburocratização de 

Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio Nacional Trabalhista, e altera o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018.

DECRETO Nº 11.856, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 ............................................................................................................................. 1051
Institui a Política Nacional de Cibersegurança e o Comitê Nacional de Cibersegurança.

DECRETO Nº 12.174, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024 ............................................................................................................................. 1065
Dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem observadas na execução dos contratos administrativos no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional.

DECRETO Nº 12.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 ............................................................................................................................. 1067
Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2025.

 INSTRUÇÕES NORMATIVAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 3, DE 5 DE MARÇO DE 1993 ......................................................................................................... 589
Interpreta o art. 8.º da Lei nº 8.542, de 23/12/92 (DOU de 24/12/1992), que trata do depósito para recurso nas ações na Justiça do Trabalho e a Lei nº 

12.275, de 29 de junho de 2010, que altera a redação do inciso I do § 5º do art. 897 e acresce o § 7º ao art. 899, ambos da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 16, DE 26 DE AGOSTO DE 1999 .................................................................................................... 718
Uniformiza a interpretação da Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, com relação a agravo de instrumento.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 18, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999 ............................................................................................... 719
Dispõe sobre a comprovação do depósito recursal na Justiça do Trabalho.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 20, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2002 ................................................................................................ 730
Dispõe sobre os procedimentos para o recolhimento de custas e emolumentos devidos à União no âmbito da Justiça do Trabalho.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 24, DE 9 DE OUTUBRO DE 2003 ................................................................................................... 740
Dispõe sobre a faculdade de o Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho designar audiência prévia de conciliação, no caso de pedido de 

efeito suspensivo a recurso ordinário interposto à decisão normativa da Justiça do Trabalho.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 27, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005 ............................................................................................... 773
Dispõe sobre normas procedimentais aplicáveis ao processo do trabalho em decorrência da ampliação da competência da Justiça do Trabalho pela 

Emenda Constitucional nº 45/2004.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 31, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007 ............................................................................................... 792
Regulamenta a forma de realização do depósito prévio em ação rescisória de que trata o art. 836 da CLT, com redação dada pela Lei nº 11.495, de 22 

de junho de 2007.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 32, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007 ............................................................................................... 793
Uniformiza procedimentos para a expedição de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor no âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras providências.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 34, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2009 .............................................................................................. 802
Dispõe sobre a guia a ser utilizada, na Justiça do Trabalho, para o recolhimento do depósito prévio destinado à propositura de ação anulatória de débito 

fiscal resultante de penalidade administrativa imposta por autoridade do Ministério do Trabalho e Emprego.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 36, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2012 .............................................................................................. 807
Regulamenta, na Justiça do Trabalho, o acolhimento e o levantamento de depósitos judiciais.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 38, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015 .............................................................................................. 842
Regulamenta o procedimento do Incidente de Julgamento dos Recursos de Revista e de Embargos repetitivos à Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais (SBDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho repetitivos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 39, DE 15 DE MARÇO DE 2016 ..................................................................................................... 844
Dispõe sobre as normas do Código de Processo Civil de 2015 aplicáveis e inaplicáveis ao Processo do Trabalho, de forma não exaustiva.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 40, DE 15 DE MARÇO DE 2016 ..................................................................................................... 846
Dispõe sobre o cabimento de agravo de instrumento em caso de admissibilidade parcial de recurso de revista no Tribunal Regional do Trabalho e dá 

outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO TST Nº 41, DE 21 DE JUNHO DE 2018 ...................................................................................................... 858
Dispõe sobre a aplicação das normas processuais da Consolidação das Leis do Trabalho alteradas pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017.

INSTRUÇÃO NORMATIVA TRANSITÓRIA Nº 41-A, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024 ............................................................................... 1066
Dispõe sobre os recursos em incidente de resolução de demandas repetitivas ou incidente de assunção de competência julgados nos Tribunais Regionais 

do Trabalho.

 PORTARIA

PORTARIA MTP Nº 671, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 ......................................................................................................................... 969
Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho.

 PROVIMENTOS

PROVIMENTO DO CFOAB Nº 205, DE 15 DE JULHO DE 2021 ................................................................................................................. 962
Dispõe sobre a publicidade e a informação da advocacia.

PROVIMENTO DO CNJ Nº 149, DE 8 DE AGOSTO DE 2023 (EXCERTOS) ................................................................................................. 1044
Dispõe sobre a prática de atos notariais eletrônicos utilizando o sistema e-Notariado, cria a Matrícula Notarial Eletrônica-MNE e dá outras providências.

 RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO STF N° 693, DE 17 DE JULHO DE 2020 .............................................................................................................................. 913
Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências.
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